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POLÍCIA FEDERAL

 

LICI. PROJETO BÁSICO Nº 25760468/2022-DPF/ROO/MT

Processo nº 08532.001071/2022-47

1. OBJETO - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS - DEMANDA DO ÓRGÃO

1.1 Contratação dos serviços de Dedetização Geral do prédio pertencente a DPF/ROO/MT.

1.2 O serviço consiste na dedetização de toda área externa e interna do prédio da DPF/ROO/MT (incluindo
as portas e alisares, rodapés de madeira, em todas as partes internas e externas ao prédio, e o
estacionamento), localizada na Rua Sete de Setembro, 558 - Vila Birigui  - Rondonópolis/MT.

   
item

                                                                                                                                         
 Descrição    SV Qtd

01

Serviços Profissionais de CONTROLE E VETORES DE PRAGAS URBANAS
(Desinsetização e Desratização), em todos os locais, como: Áreas externas e internas, caixas
de esgoto, ralos, salas, corredores,jardins na sede da Policia Federal em Rondonópolis - MT,
localizada na Rua Sete de Setembro, 558 - Vila Birigui - Rondonópolis/MT.

   Sv.    01

 

1.3 O serviço deverá eliminar e prevenir o surgimento das seguintes pragas: baratas, pernilongos, formigas,
ratos, aranhas, cupins e escorpiões.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 Considerando que importância da manutenção de material, equipamentos, móveis e arquivos livres da
deterioração provocada por germes e pragas;

2.2 Considerando a necessidade de manutenção do ambiente de trabalho livre de insalubridades promovidas
por germes e pragas;

2.3 Considerando a necessidade do controle periódico e combate a parasitas, se faz necessária a contratação
de empresa especializada no serviço de dedetização, desratização e desinsetização para o extermínio e
combate a esses germes nas instalações internas e externas em Rondonópolis-MT, visando garantir e impedir
a instalação e proliferação de insetos e roedores em suas dependências evitando-se a transmissão de doenças,
mantendo os ambientes de trabalho permanentemente limpos e saudáveis, proporcionando ao público interno
e externo condições mínimas de higiene e conforto, além da manutenção e conservação dos bens públicos.

2.4 Justifica-se a contratação do objeto deste Projeto Básico.

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
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3.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n°
10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, e do Decreto 5.450/05.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997,
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência
legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

4. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS

4.1 Todas as especificações técnicas dos produtos a serem utilizados (tipos, aplicação, toxicologia, antídoto,
precauções, etc), bem como, orientações para execução dos serviços devem constar nas propostas.

 

5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 Os serviços deverão ocorrer em duas etapas, as quais ocorrerão da seguinte forma:

5.2 A primeira aplicação de produtos nos locais indicados no item 01 deste Projeto Básico deverá ocorrer em
data a ser combinada de acordo com a demanda, uma vez que no dia que sucederá a dedetização (feriado)
não haverá atividades nos referidos locais.

5.3 A segunda aplicação de produtos (reforço da dedetização) será realizada em 30 dia após a primeira
aplicação em data futura a ser combinada.

5.4 Os serviços serão executados em data e horário estipulados pela CONTRATANTE e informados quando
da comunicação pela Contratante. Os acréscimos relativos aos prêmios de horas extras não poderão implicar
nenhum ônus para a Administração;

5.5 A Contratante comunicará oficialmente à Contratada a data de cada aplicação, com antecedência de, no
mínimo, 05 (cinco) dias úteis, contados da data agendada para realização dos serviços.

5.6 Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão direta
da Contratada, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes e às normas
vigentes determinadas pelos órgãos competentes;

5.7 Os serviços executados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de segurança aos
seres humanos;

5.8 Os empregados da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e
portando documento de identificação. Além disso, deverão obrigatoriamente utilizar equipamentos de
proteção individual (EPI’s) durante a manipulação e aplicação dos produtos;

5.9 Os produtos saneantes desinfestantes utilizados na execução dos serviços deverão estar devidamente
registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução-RDC nº 52, de 22
de outubro de 2009;

5.10 Os produtos desinfestantes utilizados nas aplicações deverão atender às normas estabelecidas pela
ANVISA, não causarem manchas ou danificarem móveis e equipamentos.

5.11 Os serviços deverão ocorrer em duas etapas, as quais ocorrerão da seguinte forma:

5.12 A primeira aplicação de produtos nos locais indicados no item 01 deste Projeto Básico deverá ocorrer
em data a ser combinada de acordo com a demanda, uma vez que no dia que sucederá a dedetização não
haverá atividades no referido local.
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5.13 A segunda aplicação de produtos (reforço da dedetização) será realizada em 30 dia após a primeira
aplicação em data futura a ser combinada.

5.14 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

5.14.1 METODOLOGIA NO CONTROLE DE INSETOS E ANIMAIS PEÇONHENTOS:

5.14.1.1 Este processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (baratas, formigas, traças,
pulgas, mosquitos, moscas etc.) e também as aranhas e escorpiões, e deverá ser efetuado em todas as áreas
(internas e externas), tanto para extinção como para prevenção;

5.14.1.2 O controle deverá ser efetuado através de pulverização, aplicação de gel e polvilhamento de pó;

5.14.1.3 Deverão ser utilizados produtos com alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual
(permanência no local tratado por um período de noventa dias);

5.14.1.4 O inseticida gel deverá ser aplicado nos armários, eletrodomésticos e locais onde não são
recomendados os processos de pulverização e polvilhamento.

5.14.2 METODOLOGIA NO CONTROLE DE ROEDORES:

5.14.2.1 O serviço de controle de roedores terá como alvo os rattus norvegicus (rato de esgoto), rattus
rattus (rato de telhado ou rato caseiro) e os mus muscullus (camundongo) e deverá ser efetuado em todas as
áreas (internas e externas) em que se denuncie a presença desse tipo de animais;

5.14.2.2 Deverão ser utilizados blocos parafinados, iscas peletizadas e pó de contato, observando-se as
peculiaridades e necessidades de cada local a ser tratado, bem como as normas de segurança;

5.14.2.3O material a ser utilizado deverá possuir poder fulminante e não permitir a putrefação dos ratos, para
que, assim, não ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas
tubulações.

 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1 O prédio da DPF/ROO/MT localizado na Rua Sete de Setembro, 558 - Vila Birigui - Rondonópolis/MT
possui 617,48m² de área interna e 3.882,52m² de área externa.

6.2 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o participante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 11:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
telefone (66) 3439-6224.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico;
minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;
e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;
o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Projeto Básico;
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7.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste
Termo de Referência e em sua proposta;

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

8.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.6 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8.7 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço;

8.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

8.9 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

8.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

8.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

8.12 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

8.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
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o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º
do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

9.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

9.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

9.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 02, de 2008, quando for o caso.

9.5 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.6 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.7 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.8 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.9 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos
Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for
pertinente à contratação.

9.10 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
nº 8.666, de 1993.

 

10. DA GARANTIA

 10.1 A contratada garantirá os serviços prestados pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses da data de conclusão
dos serviços.

 

11. DOS CUSTOS DO SERVIÇO
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11.1  O menor preço para execução dos serviços objeto deste Projeto Básico é de R$ 1.250,00 (hum mil,
duzentos reais)  - (25808512) - conforme mapa comparativo 25808758 elaborado a partir das propostas
recebidas das empresas especializadas.

 

12. DO PAGAMENTO

12. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

12.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

12.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993.

12.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

12.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

12.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.



25/11/2022 13:23 SEI/PF - 25760468 - Lici. Projeto Básico

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=31053454&infra_siste… 7/9

12.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.14.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:                                                     

I = (TX)      I = ( 6 / 100 ) / 365              I = 0,00016438

                                                                TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

13. MEDIDAS ACAUTELADORAS

13.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível
reparação.

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
ensejar o retardamento da execução do objeto;
fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo;
cometer fraude fiscal;
não mantiver a proposta.

14.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;
multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da Nota de
Empenho, até o limite de 10 (dez) dias;
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multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

14.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

14.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

15. DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS PARA A COBERTURA DAS DESPESAS

15.1 A despesa com a presente contratação será custeada pelos recursos do Orçamento-Geral da União,
conforme descrito abaixo:

Gestão/Unidade: 0001/200374

Fonte:

PTRES:

Elemento de Despesa:

 

16. DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA

16.1 Nos termos do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as especificações para a aquisição de
bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os
processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas.

16.2 A aquisição de bens, será  exigidos os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
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II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Documento assinado eletronicamente por ELIZANGELA MENEGUETE FREITA LOPES, Papiloscopista
Policial Federal, em 18/11/2022, às 11:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 25760468
e o código CRC 6F144AF7.

Referência: Processo nº 08532.001071/2022-47 SEI nº 25760468

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

